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As exportações brasileiras de serviços por Lia Vals; as opções para 
o SUS diante da reforma de saúde de Obama.

O pré-sal na visão do
economista José Gabrielli

Entrevista exclusiva com o presidente da gigante Pe-
trobras é complementada pela visão de Paulo Metri 
sobre a discussão do marco regulatório do pré-sal e 
pelas contribuições dos economistas do Fórum Po-
pular do Orçamento sobre a aplicação dos recursos 
dos royalties do petróleo no Estado do Rio.

Homenagem de José Luís Fiori à 
professora Maria da Conceição Tavares.
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Petróleo e Maria da Conceição Tavares
n As páginas do nosso JE nesta edição são abertas com a bela e justa 
homenagem de José Luís Fiori à Maria da Conceição Tavares, que 
acaba de completar os seus oitenta anos. O artigo de Fiori, que o in-
corporamos como o nosso próprio reconhecimento e reverência à 
professora, sintetiza a trajetória dessa carioca e brasileira, nascida 
em Portugal. Aqui, junto de nós, dedicou a maior parte de sua vida, 
influenciando e contribuindo de forma relevante na formação de 
várias gerações de economistas, e teve uma intensa militância inte-
lectual e política que a tornaram conhecida e referência de opinião 
e amor às duras batalhas, por justiça e democracia, em nosso país.

Mas, destacamos também, especialmente, o tema do petróleo, 
priorizado nessa edição do JE. A entrevista exclusiva de José Sergio 
Gabrielli - presidente da Petrobrás e economista - nos brinda com 
respostas importantes sobre o plano de investimentos da empre-
sa até 2014, a ser ainda aprovado, bem como nos esclarece sobre os 
desafios e as alternativas de fortalecimento financeiro da empresa, 
na era do pré-sal, dentre outros assuntos.

Na sequência dessa entrevista, Paulo Metri nos alerta sobre os 
graves riscos que a proposta, em discussão no Congresso, para um 
novo regime de regulação para a área do pré-sal ainda representa 
para a defesa do que julgamos mais importante à soberania do pa-
ís. Muito além da questão relativa à distribuição dos royalties do 
petróleo, modificações já aprovadas na Câmara prejudicam e com-
prometem o que defendemos como o necessário e elementar em 
torno dessa estratégica questão.

Completando o tema do petróleo, o Fórum Popular do Orça-
mento também sobre esse assunto se dedica, com importantes cola-
borações sobre os impactos e características dos recursos dos royal-
ties no Orçamento do Estado do Rio de Janeiro.

E ainda temos as contribuições da professora Lia Vals, da FGV, com 
uma importante abordagem sobre as exportações de serviços do Bra-
sil, e de Carlos Octávio Ocké-Reis, do IPEA, analisando os desafios co-
locados para o SUS brasileiro, nesse momento em que Obama se volta 
para a necessidade de reformas no sistema de saúde dos EUA. 
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O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo 
Passarinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, 
AM, do Rio, 1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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Maria da Conceição Tavares
José Luís Fiori
À mestra, com carinho

Exportações
Lia Valls Pereira
Notas sobre as exportações 
brasileiras de serviços

SUS e Obama
Carlos Octávio Ocké-Reis
O Plano de Saúde do Estado de 
Obama: Desafios para a Regulação 
do Mercado Brasileiro

Entrevista - 
José Sergio Gabrielli de Azevedo
“Para chegar à atual produção, 
de dois milhões de barris diários, 
a Petrobras levou 56 anos. Somente 
com o que já conhecemos do pré-sal, 
podemos produzir este mesmo 
volume em apenas dez anos.”

Petróleo
Paulo Metri
A vergonha é nossa

Fórum Popular do Orçamento
Indenizações pelo petróleo: 
por quê? para quem? para quê?
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Maria da Conceição Tavares

M

À mestra, com carinho
“Eu pessoalmente já fui para a cadeia, sem nem saber porque, da-
do que sou apenas uma rebelde, pelo que escrevo, pelo que esbra-
vejo.. Mas a vocês quero dizer o seguinte: já estou velha e cansada, 
mas não desisti. Não desisti! Eu acho que tem que estudar mais, 
aprofundar, aprofundar a análise, batalhar”.

Maria da C. Tavares, 
Jornal dos Economistas,  Corecon RJ, nº 181, p: 8 e 11

n	José Luís Fiori*

aria da Conceição 
Tavares comple-
ta 80 anos, no dia 

24 de abril de 2010. Matemá-
tica, economista, intelectual 
com vasta formação histórica, 
filosófica e literária, professo-
ra, militante, deputada federal, 
torcedora fanática do Vasco da 
Gama e da Mangueira, Maria 
da Conceição se transformou 
nos últimos 50 anos numa fi-
gura pública emblemática, e 
numa referência decisiva den-
tro da vida cultural e intelec-

tual brasileira. Conceição 
nasceu num povoado, 

no interior de Por-
tugal, perto de 
Anádia, na re-
gião de Aveiro. 
A família de sua 

mãe era católi-
ca e monarquista, 

mas seu pai era anar-
quista, e esta divisão familiar, 
ideológica e política marcou 
toda a sua infância, vivida em 
plena ditadura salazarista e du-
rante a Guerra Civil espanhola. 
Em 1953, Maria da Conceição 
se graduou em Matemática, 
na Univesidade de Lisboa, e 
pouco depois se mudou para 
o Brasil, aos 23 anos de ida-

de, alguns meses antes do sui-
cídio de Getulio Vargas. Em 
vários depoimentos sobre sua 
própria vida, Conceição con-
fessa que se de deixou envol-
ver imediatamente pelo “oti-
mismo brasileiro da década de 
50” e pela intelectualidade ca-
rioca apaixonada pelo sonho 
de Brasilia, do Plano de Metas, 
da Bossa Nova e do Desenvol-
vimentismo, cantado em ver-
so e prosa nos salões intelectu-
ais do Rio de Janeiro, liderados 
pela geração de Darcy Ribeiro, 
Mario Pedrosa e Anibal Ma-
chado, ao lado dos nacional-
desenvolvimentistas do ISEB 
e da geração de cientistas que 
começava a se reunir, naque-
la época, em torno da SBPC.  
Em 1960, Maria da Conceição 
Tavares se formou em Econo-
mia, na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, onde foi alu-
na e assistente de Otavio Gou-
veia de Bulhões, ao mesmo 
tempo em que trabalhava com 
Inácio Rangel e com os econo-
mistas heterodoxos do BNDE. 
Um pouco depois, já no escri-
tório da CEPAL, no Rio de Ja-
neiro, Conceição estabeleceu 
relações pessoais e intelectuais 
definitivas com Celso Furtado, 
Anibal Pinto e Raul Prebish. E 
foi assim, com um pé na orto-



4 JORNAL DOS ECONOMISTAS
A

B
R

IL
 2

0
1
0

doxia neoclássica, o outro na 
heterodoxia estruturalista, e 
com uma forte formação mar-
xista e keynesiana, que Maria 
da Conceição ingressou no de-
bate econômico latino-ame-
ricano ao publicar, em 1963, 
um artigo clássico sobre o “au-
ge e o declínio do processo de 
substituição de importações”, 
onde ela explicava, de forma 
pioneira, os limites estruturais 
da estratégia de industrializa-
ção que era preconizada - na-
quele momento – por quase 
todos os economistas desen-
volvimentistas. A partir daí, e 
nas décadas seguintes, Concei-
ção participou de quase todas 
as grandes polêmicas econô-
micas, do Brasil e do continen-
te: ainda nos anos 60, ela criti-
cou a “tese estagnacionista” de 
Celso Furtado, e dos “teóricos 
da dependência”; nos anos 70, 
denunciou os limites financei-
ros do modelo de crescimento 
adotado pelo governo militar 
brasileiro; no início dos anos 
80, participou intensamente 
da discussão sobre a origem e 
a natureza da crise econômica 
e da hiperinflação, no Brasil; e 
durante a década de 90, escre-
veu inúmeros artigos e livros 
criticando as políticas e refor-
mas neoliberais associadas à 
ideologia da globalização. Por 
fim, Maria da Conceição es-
creveu dois trabalhos de lon-

go fôlego sobre o “movimento 
cíclico da economia brasileira”, 
que se transformaram nas su-
as teses de doutoramento, em 
1974, na UNICAMP, e de Livre 
Docência, na UFRJ, em 1977.  
Além disto, nas décadas de 80 
e 90, Conceição participou do 
debate internacional sobre a 
“crise da hegemonia ameri-
cana”, inaugurando o campo 
da economia política inter-
nacional, no Brasil. Neste pe-
ríodo, Mara da Conceição foi 
professora, sucessivamente, 
da UFRJ, da FGV-RJ, da CE-
PAL, da Universidade do Chi-

le, da Universidade Nacional 
do México, e da Universidade 
de Campinas, onde teve papel 
decisivo, na formação da sua 
escola de economia. 

Depois do golpe militar 
de 1964, Maria da Concei-
ção viveu no Chile, no Méxi-
co e na França, antes de voltar 
ao Rio de Janeiro, e ser presa, 
em 1974. No Chile, Conceição 
participou da equipe econômi-
ca do governo de Salvador Al-
lende, e depois, já de volta ao 
Rio, militou na luta pela rede-
mocratização brasileira, dentro 
do PMDB, onde ajudou a for-
mular o seu primeiro progra-
ma de governo, que se chamou 
de “Mudança e Esperança”, e 
foi escrito em 1982. Uma déca-
da depois, Maria da Conceição 
Tavares ingressou no Partido 
dos Trabalhadores, e foi eleita 
deputada federal, pelo Rio de 
Janeiro, em 1994. Hoje, olhan-
do em perspectiva, se pode ver 
com claridade o papel decisi-
vo que as suas idéias tiveram 
na formação do “pensamen-
to econômico da UNICAMP”, 
que hoje é hegemônico den-
tro do Segundo Governo Lu-
la; e também na inflexão tar-
dia e “desenvolvimentista” do 
PT, partido que se formou no 
início dos anos 80, sem nenhu-
ma concepção econômica pró-
pria e sob forte influência das 
idéias antiestatistas, antinacio-

nalistas e antigetulistas de qua-
se toda a intelectualidade pau-
lista, liberal e marxista, desde 
os anos 50.  

Somando e subtraindo, Ma-
ria da Conceição Tavares, em 
toda a sua vida, foi sobretudo 
uma professora e uma huma-
nista que ensinou várias gera-
ções - dentro e fora do Brasil - 
a pensar o mundo com paixão, 
mas com absoluto rigor analíti-
co; com coragem, mas com to-
tal lucidez; com espírito crítico, 
mas com grande otimismo his-
tórico; com rebeldia anárquica, 
mas com um profundo senti-
do de compromisso com o seu 
povo e com as angústias do seu 
tempo. Além disto, em todos os 
lugares onde esteve, Conceição 
foi sempre uma mente provo-
cadora e incapaz de acovardar-
se ou de negar o seu próprio 
passado Poucos professores no 
mundo, ao chegar aos 80 anos, 
poderão assistir - como ela - 
uma eleição da importância 
da que ocorrerá no Brasil, em 
2010, e saber que os dois prin-
cipais candidatos à presidência 
da República foram seus alunos 
e se consideram, até hoje, seus 
discípulos. Parabéns e obriga-
do, Maria da Conceição. 

* José Luís Fiori é professor titular de 
Economia Política Internacional do Nú-
cleo de Estudos Internacionais da UFRJ e 
coordenador da Pós-Graduação em Eco-
nomia Política Internacional da UFRJ

agenda de cursos

Veja os conteúdos e preços dos cursos, e faça sua inscrição na página www.economistas.org.br

Matemática para concursos 

(1ª parte: Raciocínio Lógico)

8 , 15, 22 e 29 de maio

Microeconomia para concursos: 

teoria e exercícios

13 de maio a 29 de julho (em 22/7 não haverá aula)

Economia e Contabilidade Ambiental (à tarde) 

24 a 28 de maio
 

Economia e Contabilidade Ambiental (à noite)

19 a 23 de julho

Economia Marxiana

4 de agosto a 15 de dezembro
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Exportações

n Lia Valls Pereira*

foco principal do deba-
te sobre o comércio ex-
terior brasileiro tem si-

do o comércio de mercadorias. A 
participação de 1,2% nas exporta-
ções mundiais nos anos de 2008 e 
2009 mostraria que são necessários 
esforços contínuos para melhorar a 
competitividade dos produtos bra-
sileiros. No entanto, no campo de 
serviços, a participação do Bra-
sil é ainda menor. No ano de 2009, 
o percentual brasileiro nas expor-
tações mundiais de serviços foi de 
0,8% e o país ficou em 31ª posição 
na lista dos principais exportado-
res. Não obstante, o Brasil lidera a 
lista dos principais exportadores 
da América Latina e Caribe desde 
o ano de 2006. O segundo princi-
pal país é o México em 39º lugar e 
participação de 0,5%, em 2009.

A participação das exportações 
de serviços no comércio mundial 
(serviços mais mercadorias) foi de 
21% e no Brasil esse mesmo percen-
tual foi de 15,4% no ano de 2009.

Qual a importância 
do comércio exterior 
de serviços? 
Antes da década de 80, quase a to-
talidade dos serviços era classificada 
como não comercializáveis interna-
cionalmente. As novas tecnologias 
de informação e a redução nos cus-
tos de transporte para deslocamen-
to das pessoas permitiu o surgimen-
to de novas prestações de serviços 
no comércio internacional. Alguns 
exemplos são as atividades dos servi-
ços de marketing e informações (call 
centers), os serviços de diagnósticos 
médicos à distância e o aumento de 
serviços de consultoria nos países. 

Na Rodada Uruguai (1986/1994) 
no âmbito do GATT (Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio) foi incluído 

Notas sobre as exportações 
brasileiras de serviços

pela primeira vez o tema de servi-
ços na agenda de negociações. Foi 
criada uma negociação em sepa-
rado — GATS, Acordo Geral em 
Serviços. Naquela época, diversos 
analistas consideraram que os paí-
ses em desenvolvimento só teriam 
a perder com essa agenda. Os flu-
xos de serviços mundiais eram do-
minados pelos países ricos da Euro-
pa, Estados Unidos e Japão. Logo, a 
estratégia seria a de evitar compro-
missos de aberturas de mercados. 
No final da negociação, foi institu-
ída uma negociação setor a setor 
com compromissos que tenderam 
a refletir os status quo nos países. 
No caso, muitos países em desen-
volvimento, em especial na Améri-
ca Latina, já estavam promovendo 
reformas para diminuir as restri-
ções para as importações de servi-
ços. Não se comentava o potencial 
exportador desses países.

Na década de 90, a Unctad (Uni-
ted Nations Conference in Trade 
and Development /Conferência das 
Nações Unidas sobre Comércio e 
Desenvolvimento, 1999) inicia vá-
rios estudos que procuram iden-
tificar oportunidades para os pa-

íses em desenvolvimento (PEDs) 
no comércio mundial de serviços. 
O crescimento da renda é acom-
panhado pelo aumento do setor de 
serviços no PIB (produto interno 
bruto) dos países. Os fluxos de ex-
portações de serviços estavam cres-
cendo no mundo e, logo, os PEDs 
precisavam explorar e/ou criar van-
tagens competitivas nesse setor. 

O setor de serviços corresponde 
a 66,6% do valor adicionado ao PIB 
do Brasil (Contas Nacionais, 2007). 
Nem todas as atividades são comer-
cializáveis, mas as inovações tecno-
lógicas e a internacionalização das 
empresas brasileiras poderão esti-
mular um aumento das exportações 
desse setor. O país ocupa um lugar 
modesto no comércio mundial, 
mas como já destacado é o princi-
pal exportador da América Latina. ́

O que mostram as 
estatísticas das exportações 
de serviços brasileiros?
Qualquer análise sobre o comércio 
exterior de serviços esbarra nas li-
mitações dos dados contabiliza-
dos nas balanças de pagamentos 
dos países1. No Brasil, a Secretaria 

de Comércio e Serviços do Minis-
tério do Desenvolvimento está im-
plantando o SISCOSERV (Sistema 
integrado de comércio exterior de 
serviços) com o objetivo de obter 
dados atualizados e detalhados. No 
entanto, por enquanto a única fon-
te são os dados do Banco Central. 

Os fluxos de serviços po-
dem ser divididos em três grupos: 
transportes; viagens e outros servi-
ços comerciais (OSC). No mundo, 
OSC correspondem a 53% do flu-
xo exportado (ano 2009). No Bra-
sil, transportes representam 15,4%, 
viagens 20,2% e OSC, 64,4%. Em 
2002, o percentual era de 60%. A 
tabela 1 compara os resultados pa-
ra os anos de 2006 e 2009 do Brasil 
com os últimos dados desagrega-
dos disponíveis na OMC (Organi-
zação Mundial do Comércio). 

Antes, é necessário um esclare-
cimento. Na metodologia atual do 
FMI (Fundo Monetário Internacio-
nal) as contas de OSC seguem a es-
trutura da tabela 1. No caso do Bra-
sil, o Banco Central ainda divulga 
as estatísticas por uma classifica-
ção antiga. Pereira, Sennes e Mul-
der (2009) realizaram um trabalho 
sobre as exportações brasileiras de 
serviços e obtiveram, para os anos 
de 2001 a 2006, os dados tabulados 
pela nova classificação pelo Bacen. 

Tabela 1
Os fluxos das exportações de outros serviços comerciais: Brasil e Mundo (em percentagens %)

Itens Ano 2006 Ano 2007 Ano 2009 (1)

Brasil Mundo Brasil

Outros serviços de negócios 86,3 47,7 87,5

 Financeiros 7,4 16,7 6,9

Comunicações 2,1 4,6 2,1

Royalties e licenças 1,5 10,9 2,6

Informação e computação 1,0 9,2 1,2

Pessoais, cultural e lazer 0,8 2,6 0,5

Seguros 0,6 4,3 2,2

Construção 0,2 4,0 0,1

Total dos outros serviços comerciais 100,0 100,0 100,0

Fonte: Pereira, Sennes e Mulder (2009), Organização Mundial do Comércio e Banco Central do 
Brasil. (1) Foram incluídos nesse item as receitas de aluguel de equipamentos (0,3% do total) e 
serviços relativos ao comércio (8,5%)

O
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Logo, em relação aos dados de 2009, 
foram realizadas algumas alterações 
para compatibilizar os dados. É im-
portante destacar a participação 
majoritária de outros serviços de 
negócios (OSN) na pauta brasileira. 
No mundo essa participação tam-
bém é a maior, porém explica 48% 
das exportações. No Brasil esse per-
centual é de 88%, em 2009. Na lis-
ta da OMC, o país é o 13º principal 
exportador de OSN (participação 
de 1,3%), 13º em seguros (0,7%) e 
12º em serviços financeiros (0,4%). 
Os dados da OMC se referem ao 
ano de 2007.

O que são as exportações de 
“outros serviços de negócios”? 

Os dados fornecidos pelo Ban-
co Central para o trabalho citado 
de Pereira e outros (2009) seguem 
a classificação descrita na tabe-
la 2. Serviços de arquitetura e en-
genharia constituem o principal 
item com uma participação que va-
riou de 35% (média de 2001/02) a 
39% (média 2003/2004). O segun-
do item são os demais serviços pro-
fissionais e técnicos — percentuais 
de até 27% — que não foi possível 
detalhar. O terceiro são os serviços 
profissionais entre coligadas que cai 
de 24% para 13,4%. Chama a aten-
ção o elevado aumento dos serviços 
legais, contábeis, consultoria geren-
cial e relações públicas que passam 
de 1,2% para 14% entre os biênios 
de 2001/02 e 2005/06. 

As estatísticas divulgadas pelo 
Bacen ainda seguem a classificação 
antiga que não tem uma conta de-
nominada OSN (ver tabela 3). Nes-
se caso, aluguel de equipamentos é 
um item separado e ganhos/perdas 
em compra e venda estão em par-
te no item de serviços relativos ao 
comércio. Em adição, o detalha-
mento dos serviços profissionais 
é diferente. Os serviços de arqui-
tetura continuam sendo o princi-
pal item, mas o maior percentual 
que na tabela 2 (na tabela 2, no bi-
ênio 2001/2002, o percentual foi de 
34,6% e na tabela 3 de 48,7%) su-
gere que outros itens devem ter si-
do englobados. As exportações dos 
serviços de profissionais liberais 
aumentaram de 1,4% para 21%. 
Aqui em parte devem estar os ser-
viços legais e outros. 

O novo detalhamento como 
descrito na tabela 2 fornece uma 
melhor descrição do que na tabe-
la 3. Nesse caso é esperar para que 
os dados passem a ser divulgados. 
Não obstante, os dados não per-
mitem esclarecer a fonte das van-
tagens brasileiras. Por exemplo, o 
crescimento de profissionais libe-
rais (ou de serviços legais, contábeis 
e outros) está associado ao aumen-
to de procura por informações de 
empresas estrangeiras sobre o Bra-
sil? Nesse caso, compram serviços 
de profissionais brasileiros. Alter-
nativamente a internacionalização 
das empresas brasileiras pode levar 
a uma demanda por trabalho tem-
porário de profissionais brasileiros 
no exterior. Que profissional é es-
se e qual o grau de qualificação? O 
tema da educação é frequentemen-
te lembrado como um dos possíveis 
entraves ao desenvolvimento do pa-
ís. O país teria vantagens em alguns 

grupos de trabalhadores de forma a 
ampliar as exportações de serviços 
profissionais? 

A Índia é a quarta maior ex-
portadora de outros serviços co-
merciais. Está em segundo lugar 
na lista dos principais exportado-
res de serviços de computação, em 
quarto lugar entre os principais ex-
portadores de serviços de comuni-
cação, em quinto lugar em outros 
serviços de negócios e em sex-
to nos serviços de cultura e lazer. 
O domínio da língua inglesa po-
de ajudar, mas é um ativo que po-
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Tabela 3
Exportações dos serviços empresarias, profissionais e técnicos

Itens Participação % no total Cres.médio anual 
2001/09 (%)2001/02 2005/06 2008/09

Encomendas postais 0,0 0,0 0,0 1,2

Honorário de profissional liberal 1,4 14,0 21,0 64,1

Instal/manut escritórios, administrativos e aluguel imóveis 43,7 29,2 29,7 10,2

Participação em feiras e exposições 0,3 0,3 0,3 18,2

Passe de atleta profissional 2,5 2,1 1,6 4,2

Publicidade 3,4 2,0 2,4 9,4

Serviços de arquitetura, engenharia e outros técnicos 48,7 52,0 44,0 15,0

Serviços implantação/instalação de projeto técnico-econômico 0,0 0,4 1,0 ---

Total 100,0 100,0 100,0 15,9

Fonte: Banco Central do Brasil

Tabela 2
Os fluxos de exportações de outros serviços de negócios:2001/2006 (em percentagens %)

Itens 2001/2002 2003/2004 2005/2006

Aluguel de Equipamentos 3,7 0,9 1,0

Outros serviços profissionais e técnicos 87,0 90,7 88,4

    Demais serviços profissionais e técnicos 23,9 26,8 21,2

   Legal, contábil, consultoria gerencial e relações públicas 1,2 1,2 13,9

   Pesquisa e desenvolvimento * * 1,2

   Propaganda, pesquisas de mercado e de opinião pública 2,9 2,4 1,9

   Serviços de agricultura, mineração e processamento local * * 0,02

   Serviços de arquitetura, engenharia e outros técnicos 34,6 38,8 36,9

   Serviços profissionais e técnicos (outros) entre coligadas 24,4 21,5 13,4

Ganhos/perdas em compra e venda 9,3 8,4 10,6

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: Pereira e Sennes (2008). * Não há registro de exportações

de ser adquirido através da educa-
ção. Investimento em educação é 
crucial na criação de vantagens na 
área de serviços. 

A análise setorial sobre os serviços 
de exportação brasileiros é um campo 
de pesquisa a ser explorado. 

* Lia Valls Pereira é coordenadora do Cen-
tro de Estudos do Setor Externo do Insti-
tuto Brasileiro de Economia da Fundação 
Getulio Vargas e professora adjunta da Fa-
culdade de Ciências Econômicas da Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro.

1 Para maiores esclarecimentos ver Pe-
reira (2002).
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SUS e Obama

n	Carlos Octávio Ocké-Reis*

xiste um desafio ideo-
lógico, teórico e políti-
co para a formulação de 

um programa de governo pro-
gressista na área da saúde. Se-
ria possível implantar uma po-
lítica de saúde com o objetivo 
de desprivatizar o sistema bra-
sileiro e desmercantilizar o Sis-
tema Único de Saúde (SUS), 
integrando os orçamentos e os 
programas da seguridade so-
cial (assistência, previdência, 
saúde e seguro-desemprego)?

Visando suprir as necessida-

O Plano de Saúde do Estado 
de Obama: Desafios para a Regulação 

do Mercado Brasileiro
des de saúde da população, essa 
política atende a setores expres-
sivos da população, tem forte 
caráter redistributivo e dinami-
za a cadeia produtiva keyne-
siana, se quisermos, de manei-
ra ecologicamente sustentável. 
Bem calibrada com o cresci-
mento da economia, tal política 
não desestabiliza o orçamento 
público e, em certas condições, 
contribui para a redução da in-
flação setorial. Ela mexe com 
pesados interesses econômi-
cos, mas, na atual correlação de 
forças, pode ser aplicada com o 
apoio das unidades da federa-

ção, das instituições do Minis-
tério da Saúde (MS), do Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e 
dos recursos do pré-sal, de for-
ma progressiva e mediada, no 
futuro governo.

No entanto, o financiamento 
público continua baixo, o mer-
cado cresceu e a estratificação 
de clientela não foi superada.

Esse cenário se explica por 
dois motivos básicos: em pri-
meiro lugar, o Estado nunca 
dispôs de recursos para cobrir 
integralmente o polo dinâmico 
da População Economicamen-

te Ativa (PEA), que tem capaci-
dade de vocalização e de pres-
são para lutar pelo alargamento 
do direito social encarnado no 
SUS (as centrais sindicais não 
pautaram o SUS em seu calen-
dário de luta e a base aliada do 
governo Lula não votou a Con-
tribuição Social para a Saú-
de em 2009). Por último, a su-
posta ineficiência da gestão nas 
principais regiões metropolita-
nas decorre, em boa medida, 
dos gargalos do financiamento: 
a morte nas filas dos hospitais 
públicos é sua face mais perver-
sa. Esse cenário reflete o estágio 

E
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subdesenvolvido em que se en-
contra o processo de constru-
ção de hegemonia do SUS.

Para reverter esse quadro de-
ve-se apostar no projeto igua-
litário e solidário do SUS, de 
modo a incrementar seu finan-
ciamento, diminuir a desigual-
dade de acesso, melhorar a qua-
lidade dos serviços e planejar a 
relação público/privado (am-
pliando ações regulatórias, re-
duzindo a incorporação irracio-
nal de tecnologia e refreando a 
duplicação da oferta). Porém, a 
luta pelo SUS pressupõe a ado-
ção de políticas regulatórias, que 
tornem o mercado de planos, de 
fato, suplementar. Este merca-
do, hoje, substitui o SUS, levan-
do-nos a uma espécie de “ame-
ricanização perversa”, para usar 
uma noção da Professora Maria 
Lucia Werneck Vianna.

Nessa linha, precisamos re-
fletir sobre o imperativo de re-
formar o mercado, em direção 
a novos modos de intermedia-
ção do financiamento de ser-
viços privados. Caso não se-
ja plausível conceber o sistema 
de saúde fora das relações mer-
cantis, por exemplo, dever-se-
ia pensar um tipo de proprieda-
de privada de interesse público, 
que funcione como um farol na 
regulação de preços, na padro-
nização da cobertura, na me-
lhoria da qualidade da atenção 
médica privada, na implanta-
ção de arranjos organizacionais 
solidários e no cumprimento 
de metas clínicas e epidemioló-
gicas do MS. O próprio Estado 
poderia usar seu poder de com-
pra (economia de escala) co-
mo braço de apoio regulatório 
da ANS, para relativizar o po-
der dos oligopólios e sancionar 
a concorrência regulada. Nes-
se sentido, as experiências or-
ganizacionais de instituições 
como o seguro-saúde do 
Banco do Brasil, a Fundação 

de Seguridade Social – GEAP e 
mesmo o novo seguro da Caixa 
Econômica Federal devem ser 
seriamente avaliadas pela co-
munidade científica. Vale dizer, 
foi essa a ideia-força que orien-
tou a proposta do Plan Public 
Option da reforma de Obama, 
mas que não foi aprovada em 
sua versão final. Por que será? 

Nessa perspectiva, dentro 
de um projeto de capitalismo 
de Estado, sob hegemonia do 
SUS, como nem todos os seto-
res do mercado são iguais, o as-
sociativismo, o cooperativis-
mo e a filantropia poderiam até 
se tornar aliados importantes 
na construção da esfera públi-
ca, onde as parcerias público-
privado atendessem as funções 
constitucionais da propriedade, 
contrabalançando o mercado 
tipicamente capitalista e o pró-
prio empresariamento médico. 

Apesar de seus parcos re-
cursos financeiros, o SUS vem 
demonstrando uma vitalidade 
impressionante. Isso não impe-
de que reconheçamos sua crise 
de legitimidade junto aos sin-
dicalistas, funcionários públi-
cos e assalariados urbanos. Pa-
ra atraí-los, objetivamente, para 
defender o SUS, a pré-condição 

essencial é, a um só tempo, me-
lhorar as condições de oferta do 
SUS e reformar as instituições 
do mercado. 

A história parece caminhar 
de mãos dadas com o SUS. Do 
ponto de vista ideológico não se-
rá tão complicado persuadir as 
centrais sindicais, os funcioná-
rios públicos e os trabalhadores 
urbanos cobertos pelo setor pri-
vado quanto à necessidade de 
transitar do modelo dos Estados 
Unidos da América (seguro pri-
vado) para o modelo consagrado 
pelo Estado de bem-estar social 
europeu (seguro social e seguri-
dade). Devemos convencê-los de 
que, nos EUA, a reforma de Oba-
ma propôs exatamente a amplia-
ção da intervenção governamen-
tal para resolver o impasse no 
setor privado de saúde. De um 
lado, por razões humanitárias, 
uma vez que 46 milhões de ci-
dadãos estavam fora do sistema 
e, por consequência, sem acesso 
aos serviços de assistência mé-
dica. De outro, por questões re-
lacionadas à governabilidade: 
considerando a queda de popu-
laridade e o aumento da taxa de 
desemprego em plena crise eco-
nômica internacional, o gover-
no teve que responder à inefici-
ência do mercado de planos de 
saúde diante dos segurados. Fi-
nalmente, o modelo privado im-
põe custos elevados ao sistema 
estadunidense (16% do PIB), 
retirando recursos crescen-
tes do circuito acumula-
ção-realização, além de não 
apresentar resultados epi-

demiológicos satisfató-
rios, penalizando as 
condições de vida e 

assistência à saúde dos 
jovens, imigrantes, tra-
balhadores de baixa-
renda e blue-collars.

O que podemos 
aprender com es-
sa experiência, que 

inflige perdas patrimoniais ca-
tastróficas a famílias inteiras, le-
vando-as ao desespero e à ban-
carrota? Existe uma contradição 
entre o art. 196 (direito social) 
e art. 199 (livre à iniciativa pri-
vada) da Constituição, porém 
o mercado não será extinto por 
decreto. Na disputa eleitoral de 
2010, a principal lição a tirar é a 
de dialogar com nossos eleitores 
sobre a importância de aprofun-
dar a regulamentação dos planos 
privados de saúde. 

Poder-se-á desse modo sub-
sidiar a construção de políticas 
públicas, para superar a lógi-
ca excludente do mercado, que 
privilegia lucros, seleciona ris-
cos e expulsa doentes crônicos 
e idosos. Em uma estratégia de-
fensiva de acúmulo de forças na 
defesa do SUS, essa cultura de-
ve ser combatida, na teoria e na 
prática. Mas não basta construir 
um programa tecnicamente viá-
vel. É fundamental que seja fru-
to do consenso, da unidade dos 
partidos do campo democrá-
tico-popular, que conte com a 
participação dos profissionais 
de saúde, gestores e conselhei-
ros de saúde. Precisamos de to-
da força e de toda energia para 
sustentar a realização deste pro-
jeto no futuro governo.

As eleições presidenciais se-
rão um momento decisivo pa-
ra mobilizar o bloco histórico 
identificado com a reforma sa-
nitária, com o movimento pela 
democratização da saúde. A re-
forma sanitária deve caminhar 
em direção à consolidação do 
orçamento da seguridade social 
e à unicidade do SUS, para alar-
gar o direito social na área da 
atenção à saúde e convencer a 
sociedade da superioridade do 
modelo universal. 

* Carlos Octávio Ocké-Reis é economista, 
doutor em Saúde Coletiva (UERJ) e pós-
doutor em Políticas Públicas (YALE).
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Entrevista - José Sergio Gabrielli de Azevedo

“Para chegar à atual produção, de dois milhões de 
barris diários, a Petrobras levou 56 anos. Somente 

com o que já conhecemos do pré-sal, podemos 
produzir este mesmo volume em apenas dez anos.”

P: A Petrobrás divulgou recen-
temente o seu plano de inves-
timentos, para ser realizado 
entre os anos de 2010 e 2014, 
envolvendo um valor estima-
do entre US$ 220 bilhões e US$ 
240 bilhões. Nos fale um pouco 
desse plano.

Presidente da maior empresa brasileira, o eco-
nomista José Gabrielli concedeu esta entrevista 
exclusiva ao JE sobre as perspectivas da Petro-
bras, o marco regulatório do pré-sal atualmente 
em discussão no Congresso, o cenário energéti-
co mundial e a economia fluminense.
Natural da cidade de Salvador, Bahia, Gabrielli 
é economista formado pela Universidade Fede-
ral da Bahia (UFBA), com mestrado sobre incen-
tivos fiscais e desenvolvimento regional. É dou-
tor em Economia pela Boston University, com 

tese sobre finan-
ciamento das es-
tatais no período 
de 1975 a 1979.

Foi pró-reitor de Pesquisa e Pós-Graduação, di-
retor da Faculdade de Ciências Econômicas e co-
ordenador do Mestrado em Economia da UFBA; 
superintendente da Fundação de Apoio à Pes-
quisa e à Extensão (Fapex); e pesquisador visi-
tante da London School of Economics and Poli-
tical Science em 2000-2001. É autor de vários 
artigos e livros sobre reestruturação produtiva, 
mercado de trabalho, macroeconomia e desen-
volvimento regional.
Exerceu o cargo de Diretor Financeiro e de Re-
lações com Investidores da Petrobras de 31 de 
janeiro de 2003 a 22 de julho de 2005, quando 
foi eleito membro do Conselho de Administração 
e presidente da empresa.

R: O que divulgamos foi a fai-
xa de investimentos, aprova-
da pelo Conselho de Adminis-
tração, para o Plano que ainda 
está em fase de detalhamento 
e depende, também, dos resul-
tados do projeto de lei de capi-

talização e das condições 
de financiamento. Pode-
mos adiantar, entretanto, 

que o plano prevê expres-
sivos investimentos tanto 

nas descobertas do pré-sal 
como do pós-sal, incluindo 

a manutenção da autossufici-
ência em petróleo. Serão man-

tidos, também, os projetos de 
ampliação e modernização do 
parque de refino, com desta-

que para a construção de cinco 
novas refinarias. Além de proje-
tos petroquímicos, contemplará 
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a produção de fertilizantes. Va-
mos, ainda, expandir a malha 
de gasodutos e, consequente-
mente, implantar novos proje-
tos de energia. Entre os projetos 
que visam o desenvolvimento 
dos biocombustíveis, destaca-se 
ampliação da produção de bio-
diesel e etanol e a implantação 
de alcooldutos.

P: Qual o significado estratégi-
co do maior volume de recursos 
previsto para os investimentos 
na construção de novas refina-
rias, em comparação com os 
recursos a serem aplicados na 
área de exploração e produção 
de petróleo? Setores relaciona-
dos com os interesses privados 
criticam o fato dos investimen-
tos em exploração e produção 
não estarem de acordo com o 
que a área do pré-sal exige.
R: Esta afirmação não está corre-
ta. Os volumes previstos para o 
pré-sal são proporcionais ao co-
nhecimento que, por enquanto, 
temos daquela área e vão cres-
cer, na medida em que incorpo-
rarmos novas informações e no-
vas descobertas. Com relação à 
construção de novas refinarias é 
uma decorrência do fato de que a 
Petrobras tem uma produção de 
óleo maior do que a capacidade 
de refino. E essa proporção vai 
crescer cada vez mais com o pré-
sal. Além disso, temos um gran-
de mercado interno de combus-
tíveis, prioritário para nós, e que, 
com exceção de 2009, vem cres-
cendo 2% a 2,5% ao ano. E a ex-
pectativa para os próximos cinco 
anos é de crescimento entre 3 e 
4%. Se não investirmos no refino 
agora, seremos grandes exporta-
dores de petróleo cru e enormes 
importadores de derivados, co-
mo GLP, nafta e diesel. Expor-

tar petróleo é bom, mas exportar 
derivados é melhor ainda. E im-
portar produtos é péssimo para 
a nossa balança. Em 2020, a pre-
visão é de que o mercado esteja 
em 2,8 a 3 milhões de barris por 
dia. Sem novas refinarias esta-
remos importando 1 milhão de 
barris de produtos e exportando 
2,2 milhões de petróleo, cujo va-
lor agregado é inferior ao da ex-
portação de derivados. 

P: Em que medida o plano de 
capitalização da Petrobrás - 
incluído entre os projetos en-
viados pelo Executivo ao Con-
gresso, em torno das propostas 
para o pré-sal e ainda em dis-
cussão no parlamento - é vital 
para que as metas do plano de 
investimentos da empresa, pa-
ra esse período entre 2010 e 
2014, se realizem?
R: As metas de nosso planeja-
mento são irreversíveis por-

ponto de vista da capacitação 
tecnológica, basta lembrar que 
somos, hoje, a empresa líder do 
segmento de exploração e pro-
dução em águas profundas no 
mundo, com 22% das opera-
ções globais neste horizonte. 
Os benefícios serão também, e 
principalmente, para a econo-
mia brasileira, na medida em 
que a capitalização permitirá à 
Petrobras mais do que dobrar a 
produção de petróleo do país. 
E parte considerável dos recur-
sos obtidos com o grande volu-
me de produção esperado será 
destinada a um fundo social a 
ser aplicado no combate à po-
breza, incentivo à educação e a 
pesquisa científica e tecnológi-
ca e à sustentabilidade ambien-
tal. Além disso, a Petrobras co-
mo operadora única garante o 
melhor estímulo à rede nacio-
nal de fornecedores, reforçan-
do a política de conteúdo local, 
e maximizando a utilização de 

que fundamentadas em reser-
vas já provadas, em volumes 
recuperáveis de óleo e gás em 
avaliação, tanto no pós como 
no pré-sal, no gigantesco mer-
cado interno de combustíveis 
e nas excelentes perspectivas 
de exportação, tanto de pe-
tróleo como de derivados. Por 
isso vamos implementá-las, 
com ou sem a aprovação da se-
ção onerosa pelo Congresso, 
que esperamos ainda para es-
se semestre. Temos, entretan-
to, outras opções de captação. 
Há grande interesse de insti-
tuições de crédito e fundos in-
ternacionais em participar da 
capitalização.

P: De acordo com as propos-
tas do governo para o pré-sal, 
a Petrobrás é beneficiada, não 
somente com o plano de capita-
lização, mas especialmente pe-
lo fato da empresa ser coloca-
da como a operadora única dos 
consórcios que se formariam 
para a exploração dos campos 
do pré-sal, e pela garantia de 
uma participação mínima da 
Petrobrás de 30% nos mesmos. 
Como você encara esse desafio? 
Para alguns críticos da propos-
ta do governo, esse esforço 
e responsabilidade 
poderiam compro-
meter a empresa.
R: Temos condições fi-
nanceiras e tecnológi-
cas para assumir esses 
desafios. Nossa credi-
bilidade no mercado 
financeiro internacio-
nal tem permitido fi-
nanciabilidade pa-
ra todos os nossos 
projetos e com o 
pré-sal não se-
rá diferente. Do 
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infraestrutura de apóio logísti-
co já existente no Brasil.

P: Se a Petrobrás possui capa-
cidade técnica para assumir a 
operação exclusiva desses cam-
pos do pré-sal, e se a empresa 
possui plenas condições de mo-
bilizar recursos financeiros su-
plementares, que se façam ne-
cessários para essa exploração, 
no mercado externo de crédito, 
por que então o governo opta 
por manter os leilões do petró-
leo, permitindo a continuidade 
da entrada de empresas priva-
das, e especialmente estrangei-
ras, no setor, particularmente 
na área do pré-sal?

R: A configuração atual do 
setor petróleo, que estabeleceu 
o regime de concessão de áre-
as exploratórias, foi estabelecida 
por lei aprovada pelo Congres-
so e, portanto, somente outra 
lei pode modificar este status. 
Quando o Governo Federal to-
mou conhecimento das grandes 
descobertas na área do pré-sal, 
onde o risco exploratório é mais 
reduzido que em outras áreas, 
determinou à ANP a retirada 
dos blocos daquela área que es-
tavam programados para serem 
leiloados. Em seguida encami-
nhou ao Congresso projetos de 
lei propondo o novo marco re-
gulatório e dando nova destina-
ção aos recursos a serem obtidos 
dos reservatórios do pré-sal, que 
possuem alta produtividade. Os 
novos leilões, com contratos na 
forma de partilha de produção, 
visam a definir os 70% de inves-
timentos que outras empresas 
devem realizar nas novas áreas 
e determinar a parcela do lucro-
óleo que todas as empresas, in-
cluindo a Petrobras, devem des-
tinar ao governo.

P: A exploração da imensa ri-
queza do pré-sal demandará 
décadas. Ao mesmo tempo, há 
uma intensa atividade de pes-
quisas e desenvolvimento de 
alternativas energéticas ao pe-
tróleo e gás. Se estas fontes al-
ternativas de energia tornem-
se uma realidade, a Petrobras, 
e o Brasil, não podem “micar” 
com o pré-sal? Com que cená-
rio energético mundial a Petro-
bras trabalha no médio e lon-
go prazo?
R: O mundo ainda vai deman-
dar petróleo por muitos anos, 
independentemente do desen-
volvimento de novas fontes de 
energia. Segundo a Agência 
Internacional de Energia, em 
2030 a matriz energética mun-
dial ainda será dependente do 
petróleo em 30%. O consumo 
mundial hoje é de cerca de 83 
milhões de barris diários, mui-
to perto da produção que é de 

85 milhões de barris. A previ-
são é de que o mundo estará 
demandando 130 milhões de 
barris diários em 2030. Con-
siderando que a redução na-
tural da produção dos campos 
em produção é de 7% a 10% ao 
ano, o mundo terá que desco-
brir petróleo para compensar 
esta queda e para atender à de-
manda. E, no momento, não 
há notícias de grandes desco-
bertas no mundo como a do 
nosso pré-sal. 

P: A empresa, indiscutivelmen-
te, ganhou importância nos úl-
timos anos. Como você acredi-
ta que a Petrobras será em 25 
anos? E em 50 anos?
R: Em janeiro de 2009 estabe-
lecemos como meta em nosso 
Planejamento Estratégico es-
tarmos entre as cinco maiores 
empresas de energia do mun-
do. Antes do final do ano che-
gamos ao segundo lugar global 
em valor de mercado no nos-
so segmento. Para chegar à atu-
al produção, de dois milhões de 
barris diários, a Petrobras levou 
56 anos. Somente com o que já 
conhecemos do pré-sal, pode-
mos produzir este mesmo volu-
me em apenas dez anos. E so-
mente estão sob contrato 28% 
da área total do pré-sal. Este é 
apenas um dos indicadores de 
como a Petrobras poderá cres-
cer nos próximos anos. Seremos 
grandes produtores e exporta-
dores de petróleo, derivados e 
biocombustíveis.

P: Há uma percepção entre al-
guns analistas de que o proces-
so de esvaziamento econômi-
co do Rio de Janeiro, iniciado 
com a mudança da capital fe-
deral, começa a ser revertido. 

Como economista, você con-
corda com esta análise? E qual 
será o papel da Petrobras e do 
pré-sal na revitalização econô-
mica do Rio?
R: A Petrobras é - e continua-
rá sendo por alguns anos - a 
maior investidora no Estado do 
Rio de Janeiro. O renascimen-
to da indústria naval foi im-
pulsionado por nós, quando, 
em 2003, recebemos a orienta-
ção do presidente Lula de cons-
truirmos no Brasil as platafor-
mas de produção que estavam 
sendo importadas. Com isso 
os maiores estaleiros do esta-
do, que estavam entre os mais 
importantes do país, voltaram 
à ativa. Estamos construindo 
navios, barcos de apoio e no-
vas plataformas no estado. En-
tre embarcações de grande e 
pequeno porte, plataformas 
de produção e sondas de per-
furação, as expectativas supe-
ram 300 unidades, até 2020. 
Uma parte considerável des-
tas encomendas deverá ficar 
em terras fluminenses e cario-
cas. Mas a expansão não se re-
sume ao pré-sal. Lembramos 
que a construção do Comple-
xo Petroquímico do Rio de Ja-
neiro, o Comperj, será o pólo 
irradiador de indústrias de se-
gunda e terceira geração pe-
troquímica e de fábricas que 
utilizam suas matérias primas 
para a produção de uma infi-
nidade de produtos de amplo 
consumo. Além de enorme im-
pacto do nosso investimento, a 
economia do Rio de Janeiro re-
cebe, também, os efeitos dos 
nossos gastos de custeio forte-
mente concentrados no estado 
em termos dos salários dos em-
pregados, serviços e bens ad-
quiridos e impostos pagos. 
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egundo divulgação do 
governo brasileiro, a pro-
dução mundial de petró-

leo em 2008 foi de 86 milhões de 
barris por dia (b/d) e, em 2030, 
sem contar com novas desco-
bertas, o declínio da produção a 
colocará em 31 milhões b/d. No 
entanto, a demanda mundial, 
em 2030, será de 106 milhões 
b/d, significando um déficit de 
75 milhões b/d. Maior eficiên-
cia energética e introdução de 
fontes alternativas não resolve-
rão o problema. Também, 77% 
das reservas mundiais são pos-
suídas por estatais de países em 
desenvolvimento, muitos dos 
quais considerados instáveis 
politicamente, portanto, a cri-
se que se avizinha é gigantesca. 
Neste contexto, o pré-sal é des-
coberto em um país politica-
mente estável.

Que modelo jurídico e ins-
titucional deve ser adotado pa-
ra garantir o máximo usufru-
to pela sociedade brasileira das 
imensas reservas do pré-sal? 
Como tudo leva a crer que os 
leilões deverão continuar exis-
tindo por imposição política e, 
não, por racionalidade social. A 
grande competição pelos blocos 
ainda não licitados do pré-sal, 
cerca de 72% da área total, se 
dará basicamente entre petrolí-
feras estrangeiras e a Petrobrás. 
Nos outros 28%, infelizmente já 
entregues pelo modelo de con-
cessão, a posse do petróleo é de 
quem o produzir, proibindo ao 
Estado de agir com interesse ge-
opolítico, se a concessão foi ga-
nha por empresa privada. Além 
disso, nos 13 anos de existência 
da lei das concessões, nenhuma 

A vergonha é nossa
empresa estrangeira encomen-
dou plataformas ou desenvol-
vimentos tecnológicos no pa-
ís. Quem compra ou desenvolve 
tecnologia no país é a Petrobrás, 
gerando mais emprego e renda 
na economia.

Desde a primeira rodada de 
leilões da Agência Nacional do 
Petróleo (ANP), em 1999, já era 
conhecida, em órgãos do Esta-
do, a provável existência de pe-
tróleo abaixo da camada de sal, 
no nosso mar territorial entre 
Santa Catarina e Espírito San-
to. Então, o que deveria ter sido 
feito pela ANP, como medida 
cautelar, à época, era pesquisar 
mais a região, antes de incluir 
qualquer bloco da mesma pa-
ra leilão, ou colocar nas conces-
sões que elas só dariam direitos 
até a camada de sal.

O monopólio estatal social-
mente controlado é o modelo 
que melhor satisfaria a socieda-

de brasileira, considerando que 
somos um país em desenvolvi-
mento assediado sem pudor pelo 
capital internacional. Este despu-
dor é devido aos inúmeros atrati-
vos do petróleo hoje, como pro-
porcionar lucros extraordinários, 
permitir que refinarias do mun-
do desenvolvido não fiquem pa-
ralisadas por falta do insumo, 
manter gigantescas economias 
totalmente dependentes e manter 
forças armadas operativas.

As condições de contorno do 
problema são um país com uma 
mídia dominada pelo capital, 
não havendo contraditório pa-
ra formação da opinião pública, 

e a maioria dos políticos sendo 
escolhida com o mesmo contro-
le de acesso à informação, o que 
resulta neles representarem so-
mente os financiadores de cam-
panhas e, não, a sociedade.

Em novembro de 2007, na 
véspera da nona rodada de lei-
lões, a Petrobrás confirmou a 
existência de muito petróleo na 
área do pré-sal. Consta que um 
interlocutor próximo do presi-
dente lhe disse que, se ocorres-
se esta rodada, como planeja-
va a ANP, ele seria o presidente 
mais entreguista da história do 
país. Verdade ou não, o presi-
dente mandou retirar 41 blocos 
do pré-sal desta rodada. A par-
tir desta data, foi decidido que 
o pré-sal requeria uma nova le-
gislação que trouxesse maior 
usufruto para nossa sociedade.

Entretanto, durante a elabo-
ração do novo modelo, quer no 
executivo quer no congresso, a 

Petróleo



atuação dos lobistas das petrolí-
feras estrangeiras foi e está sen-
do intensa. Como sempre, a so-
ciedade está sem representantes 
neste processo de decisão, uma 
vez que aqueles que deveriam 
representá-la, com raras exce-
ções, representam seus inimi-
gos. Sindicatos e associações da 
sociedade civil, que não deve-
riam falar pela sociedade, são 
os mais próximos de suas ver-
dadeiras representações.

Buscando atender à correla-
ção de forças existente no con-
gresso e utilizando também seu 
capital político acumulado, o 
governo Lula criou proposta de 
novo marco regulatório para a 
área do pré-sal, que tem aspec-
tos positivos, quando compara-
do com o modelo das conces-
sões, como a comercialização 
de maior parcela de petróleo 
pelo Estado brasileiro, a entrega 
da liderança de todos os consór-
cios a serem contratados para a 
nova empresa estatal, que deter-
minará um ritmo de implanta-
ção e produção condizente com 
os interesses da sociedade, a de-
signação da Petrobrás para ser 
a operadora única dos campos 
desta área, possibilitando maio-
res compras e desenvolvimen-
tos locais, e a criação do fundo 
social, que repassa recursos pa-
ra o combate à pobreza e o de-
senvolvimento da educação, da 
cultura, da ciência e tecnologia 
e da sustentabilidade ambiental.

Entretanto, o executivo ce-
deu, infelizmente, à pressão das 
empresas, pois, no projeto de lei 
remetido para a Câmara que tra-
ta do contrato de partilha, cons-
ta no inciso II do artigo 2º que 
os custos e os investimentos re-
alizados pelo contratado na exe-
cução das atividades de explora-
ção, avaliação, desenvolvimento, 
produção e desativação das ins-
talações são ressarcidos com par-
cela da produção de petróleo, gás 

natural e outros hidrocarbonetos 
fluidos, em caso de descoberta 
comercial. Ou seja, além da par-
ticipação nos lucros do empreen-
dimento, que já são altos, as em-
presas recebem o ressarcimento 
de custos e investimentos reali-
zados, o que não acontece em ne-
nhum ramo de negócios.

Adicionalmente, o relator 
na Câmara do mesmo proje-
to de lei, o deputado Henrique 
Alves, assegurou no seu subs-
titutivo a este projeto, no novo 
parágrafo 2º do artigo 42, o res-
sarcimento dos royalties com 
volumes de petróleo, gás na-
tural e outros hidrocarbonetos 
fluidos. Mas, o mérito não é só 
dele, pois a maioria dos depu-
tados aprovou no plenário es-
ta nova redação. Se considerar-
mos uma produção do pré-sal 
em 2025 de um bilhão de bar-
ris e um barril a US$ 150, nesta 
época, a doação citada significa 
US$ 22,5 bilhões.

Então, a benevolência das du-
as instâncias de poder brasilei-
ras conseguiu um feito inusita-
do no mundo. Como o petróleo 
seguramente ocorrerá no pré-sal 
se for competentemente escolhi-
do o local a perfurar, as empre-
sas podem explorar, avaliar, de-
senvolver o campo, produzir e 
desativar as instalações, sem gas-

tarem um tostão, precisando 
unicamente ter capital de giro.

Além disso, um estudo da 
Associação dos Engenheiros 
da Petrobrás constata que o 
consórcio produtor ficará com 
66,4% do petróleo produzido 
para comercializar e, se for re-
tirada a participação mínima de 
30% da Petrobrás no consórcio, 
as demais empresas irão comer-
cializar 46,5% da produção, di-
minuindo nossa possibilidade 
de ação geopolítica.

Quanto à remessa de recur-
sos para o Fundo Social, vai de-
pender do que os consórcios 
irão oferecer de percentual do 
excedente em óleo, novo nome 
do lucro líquido, durante os lei-
lões. A proposta do executivo 
jogou para os editais das roda-
das de leilões, a serem lançados 
pela ANP, a fixação do percen-
tual mínimo a ser ofertado, o 
que é um perigo, pelo que tem 
representado esta Agência. Não 
foi por falta de alerta de entida-
des da sociedade civil, que não 
se colocou um percentual míni-
mo de 80% dentro da lei.

O fato do projeto de lei ainda 
estar sendo analisado no Senado 
não traz tranqüilidade alguma. 

Para quem gosta de sonhar, existe 
a possibilidade do uso do inciso 
I do artigo 8o, se for mantido, do 
projeto de lei em estudo no Sena-
do, que permite a União celebrar 
contratos de partilha de produ-
ção diretamente com a Petrobrás, 
dispensando a licitação, o que de-
verá ser usado somente no perío-
do da capitalização permitida.

Mais uma vez, no nosso pa-
ís, a oligarquia se junta a grupos 
estrangeiros para roubar rique-
za do conjunto da sociedade. 
Todo nosso ouro foi retirado do 
Brasil e foi aparecer nos cofres 
da Inglaterra, através de Portu-
gal, deixando a sociedade a ver 
navios, aqueles que o levavam. 
Nos demais ciclos de rique-
za, algo similar aconteceu e, no 
pré-sal, tudo indica que o mo-
delo se repetirá, a menos que 
a sociedade se conscientize e, 
desta vez, se rebele e exija mu-
danças. Enquanto isto, debate-
se muito a repartição dos royal-
ties. Estranho, não? 

* Paulo Metri é conselheiro da Federação 
Brasileira de Associações de Engenheiros
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Indenizações pelo petróleo: 
por quê? para quem? para quê?

A
discussão a respeito das 
compensações financei-
ras decorrentes da ex-

ploração e produção de petró-
leo e gás natural ganhou enorme 
notoriedade com a tramitação 
do novo marco regulatório so-
bre a exploração de petróleo e 
gás natural no Congresso Na-
cional. O FPO-RJ pesquisou o 
posicionamento do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro atra-
vés da mídia e buscou dados 
no Boletim de Transparência 
Fiscal. Com o intuito de alar-
gar o debate, também foi aber-
to o espaço para o contraditório 
na opinião de dois economistas 
consultores do Fórum, Thiago 
Marques e Renato Elman. Es-
tes economistas, ex-estagiários 
do FPO-RJ e hoje assessores de 
parlamentares, foram ouvidos 
devido ao domínio do tema.

Ressalte-se que, independen-
temente da postura política dos 
dois economistas em relação ao 
Governo Cabral, não há diver-
gência entre as três análises em 
se repudiar a Emenda Ibsen Pi-
nheiro. Entretanto, a discussão 
vai além de uma perda de recei-
ta e envereda para uma reflexão 
a respeito de três questionamen-
tos: Qual a razão destes paga-
mentos? Quem deve receber es-
tes recursos? De que maneira 
eles devem ser utilizados?

O Governo Sergio Cabral já 
expressou, em diversos comuni-
cados e pronunciamentos, o seu 
posicionamento contrário fren-
te à Emenda Ibsen Pinheiro e às 
críticas quanto ao seu uso pelos 
argumentos a seguir expostos.

A citada Emenda acarretaria 
numa perda anual estimada de 

R$ 7 bilhões, incluindo participa-
ção especial e royalties, dos quais 
cerca de 70% são destinados aos 
cofres do Governo Estadual, o 
que comprometeria de forma sig-
nificativa seu orçamento.

Em 2009 estes recursos finan-
ciaram 10,19% das despesas do Es-
tado, alocados da seguinte forma:
• 49,4% no Rio Previdência, para 
a capitalização do Fundo de Pre-
vidência do Estado do Rio e con-
sequente pagamento de inativos;
• 39,7% com o pagamento da dí-
vida com a União, referente à an-
tecipação de recursos de royalties;
• 5,6% foram destinados ao FE-
CAM e;
• 5,3% transferidos aos municípios.

Pelos números governamen-
tais, pode-se verificar que em 
2009 permanece a divisão na 
aplicação de recursos de 2008, 
com exceção do aumento da 
destinação para pagamento da 
Dívida e diminuição da despe-
sa previdenciária.

Contudo, essa alocação de 
metade dos recursos no Rio 

Previdência, apesar de legal-
mente baseada, é passível de 
inúmeras críticas, pois se trata 
de recursos que são finitos cus-
teando despesas correntes cujo 
dispêndio tem previsão de tem-
po indeterminado. 

Ocorre, no entanto, que os 
recursos de royalties e partici-
pações especiais não podem ser 
utilizados para qualquer fim. Os 
mesmos devem ser aplicados 
em despesas obrigatórias (dívi-
da e transferências) e em despe-
sas de capital (investimentos), 
podendo ainda ser utilizado pa-
ra capitalização de fundos pre-
videnciários. 

Desta forma, os críticos à 
capitalização do Rio Previdên-
cia afirmam que estes recur-
sos deveriam ser utilizados pa-
ra investimentos que gerassem 
crescimento econômico e, con-
sequentemente, novas fontes de 
arrecadação para o Estado.

O contra-argumento a es-
sa crítica se baseia na seguinte 
hipótese: se o governo estadu-

al não financiasse as despesas 
previdenciárias com recur-
sos de royalties, o teria que fa-
zer com recursos diretamen-
te arrecadados. Com isso, tudo 
que hoje é aplicado na capita-
lização do fundo de previdên-
cia seria destinado aos inves-
timentos. Consequentemente, 
os recursos que hoje cobrem 
as despesas de custeio seriam 
destinados à previdência, da-
do que as despesas de pessoal e 
as com limites constitucionais 
não poderiam sofrer reduções. 

Tal fato resultaria na con-
tração das despesas de custeio 
restantes, inclusive as relacio-
nadas com Segurança Pública, 
Transportes e Assistência So-
cial, dentre outras igualmente 
essenciais para garantir o bem 
estar da população e não po-
deriam ser financiadas com re-
cursos de royalties.

Além da questão da desti-
nação dos recursos de royal-
ties, é necessário refletir sobre 
a particularidade da arrecada-
ção de ICMS no Estado do Rio 
de Janeiro. Por uma exceção 
consignada na Constituição 
Federal, a incidência no setor 
de energia é cobrada no des-
tino e não na origem, ou seja, 
por mais que essas atividades 
apresentem crescimento, isto 
não gera impacto direto na ar-
recadação do Estado. Aliás, os 
royalties também foram consi-
derados como uma espécie de 
compensação por esse desvio 
da regra geral. 

Enfim, à luz da discussão da 
Emenda Ibsen Pinheiro, urge o 
debate de um novo pacto federati-
vo no que concerne à gestão fiscal. 
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TABELA 2: Arrecadação e Aplicação dos Royalties em 2008

Arrecadação Valor %

Cota-Parte da Compensação Financeira dos Royalties pela Produção do Petróleo - Até 5% 984.135 14,6%

Cota-Parte Compensação Financeira dos Royalties pela Produção do Petróleo Transferida aos Municípios 328.045 4,9%

Royalties pela Produção do Petróleo - Excedente a 5% 950.594 14,1%

Cota-Parte Participação Especial Exploração do Petróleo e Gás Natural - Lei nº 9.478/97 4.454.354 66,3%

Cota-Parte do Fundo Especial do Petróleo - FEP 2.631 0,0%

TOTAL 6.719.759 100,0%

Aplicação

Ressarcimento à União pela antecipação de Royalties 1.704.190 25,4%

Transferências a Municípios (repartição dos Royalties) 328.045 4,9%

Obrigações tributárias e contributivas 63.917 1,0%

Despesas com o FECAM 321.821 4,8%

Transferência ao RIOPREVIDÊNCIA (capitalização) 4.301.548 64,0%

TOTAL 6.719.521 100,0%

        Fonte: Relatório de Gestão de Contas de 2008 do Tribunal de Contas do Estado-RJ.

TABELA 1 - Receitas Arrecadadas X Royalties

Receitas Arrecadadas (A) Royalties (B) B/A%

2009 44.819.009.212 4.886.762.654 11%

2008 43.016.662.960 6.719.758.925 16%

2007 36.483.518.048 4.363.925.373 12%

2006 34.141.376.529 5.102.407.733 15%

        Fonte: SIG/SIAFEM

n	Thiago Marques*

Por ironia do destino, os findos 
recursos naturais (recursos dos 
royalties) poderão se esgotar 
para o Estado do Rio de Janei-
ro, não pela escassez do petró-
leo, mas sim por uma emenda à 
Constituição.

No dia 17 de março deste ano 
um passageiro perguntou para o 
cobrador porque o trânsito esta-
va parado. O cobrador respon-
deu sem pestanejar: “É uma ma-
nifestação porque querem tirar 
as Olimpíadas do Rio de Janeiro”.

A resposta do cobrador tra-
duz o forte e comovente ape-
lo governamental — todos con-
tra a covardia – numa tentativa 
de impedir mudanças da legisla-
ção dos royalties. A mobilização 
sensibilizou a população do Es-
tado do Rio de Janeiro. Pessoas 
que nunca tinham ouvido falar 
do assunto passaram a defender 
incondicionalmente os royalties.

Na administração pública, a 
perda de qualquer receita pro-
vocará distúrbios na execução 
do orçamento, em especial nas 

O destino dos recursos e 
o uso político-eleitoral da questão

despesas, e prejudicará a execu-
ção dos serviços públicos. No 
Estado do Rio a perda acarreta-
rá o fim das Olimpíadas 2016 ou 
a redução dos investimentos? 

O orçamento é o caminho pa-
ra se analisar como os royalties 
são utilizados. De 1995 até 2008 
foram arrecadados mais de R$ 38 
bilhões em valores constantes. 

Como os recursos 
são aplicados?

Sobre a aplicação dos royal-
ties, a legislação federal ver-
sa: “os recursos não devem ser 
utilizados para pagamento do 
quadro permanente de pesso-
al e de dívidas do ente (artigo 
8º da Lei nº 7.990/89), mas abre 
brecha ao excetuar para dívidas 
com a União e também por per-
mitir a capitalização de fundos 
de previdência” (Lei Federal nº 
10.195/011). A tabela 2 detalha a 
arrecadação em 2008. 

As exceções da legislação fe-
deral permitiram que aproxi-
madamente 90% da arrecada-
ção no Rio de Janeiro fossem 
utilizados para pagamento de 

dívidas e previdência. As trans-
ferências aos municípios e pa-
ra o Fundo Estadual de Contro-
le Ambiental (FECAM) ficaram 
aproximadamente em 5% cada, 
sobrando 1% para obrigações 
tributárias e contributivas.

Assim, afirmar que a perda 
dos royalties provocará o cance-
lamento da realização dos Jogos 
Olímpicos de 2016 e a queda dos 
investimentos não procede, pois 
são as aposentadorias que estão 
em perigo. Tão legítima quanto à 
luta pela permanência dos royal-
ties é o esclarecimento e a trans-
parência de como tais recursos 
são e devem ser utilizados pelos 
governos envolvidos.

Há de se discutir a necessi-
dade da criação de instrumentos 
para garantir o retorno dos royal-

ties para a sociedade, por meio do 
investimento no meio ambiente, 
na produção de energia limpa e 
renovável, na saúde, na educação, 
habitação e agricultura familiar 
sustentável. Mas, além de se lu-
tar por um destino justo para os 
royalties, precisamos nos mobili-
zar para democratizar o sistema 
de controle da aplicação desses 
recursos tanto pelo governo es-
tadual quanto pelos municípios. 
Não podemos continuar convi-
vendo com cidades cada vez mais 
pobres e de prefeitos cada vez 
mais ricos. 

* Thiago Marques foi estagiário do FPO-
RJ e hoje trabalha na assessoria do manda-
to do deputado Marcelo Freixo do PSOL.

1 A Lei estabeleceu medidas de estímu-
lo e apoio à reestruturação e ao ajuste fis-
cal dos Estados
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n Renato Elman*

Parte-se de dois conceitos não ex-
cludentes entre si. O primeiro é que 
reconhece a União como proprie-
tária do petróleo e gás natural, lo-
go, esta deve ser recompensada pela 
sua extração e, consequentemen-
te, todos os brasileiros serão bene-
ficiados com as ações propiciadas 
com estes recursos. Já o segundo 
é a notoriedade de que as ativida-
des econômicas da cadeia produti-
va do petróleo geram fortes impac-
tos nas localidades próximas aonde 
este processo ocorre. Há um inten-
so fluxo migratório para estes luga-
res, o que, invariavelmente, implica 
o aumento da demanda por bens e 
serviços públicos nestas regiões.

Também se faz necessário desta-
car que os riscos ambientais se darão 
nestas localidades, confrontando-
se com o grande potencial poluidor 
destas atividades. Derramamentos de 
óleo e até mesmo o afundamento de 
uma plataforma de petróleo já foram 
presenciados no litoral brasileiro. 

Assim, resta o óbvio que a 
União, bem como os Estados e 
Municípios onde as atividades de 
exploração e produção de petróleo 
e gás natural afetam diretamente 
seus cotidianos, devem receber os 
recursos das indenizações decor-
rentes destas atividades.

Nos últimos 10 anos (de 2000 
a 2009), a arrecadação com Royal-
ties e Participações Especiais no 
Brasil1 alcançou R$ 115,8 bilhões, 
dos quais R$ 45 bilhões foram des-
tinados à União, o que representa 
38,9% do total.  Ao Estado do Rio 
de Janeiro foram destinados R$ 
34,6 bilhões (29,9%) e R$ 18,8 bi-
lhões (16,2%) aos municípios do 
Estado do Rio de Janeiro.

A questão que se coloca, então, 
é como estes recursos devem ser 
utilizados? 

Atualmente, as restrições le-

gais para a aplicação dos recursos 
das compensações do petróleo são 
muito limitadas. A Lei n° 7.990/89 
vedou a aplicação destes recur-
sos com pagamento de dívidas 
e com pessoal. No entanto, a Lei 
10.195/01 afrouxou sensivelmente 
estas restrições, permitindo o pa-
gamento de dívidas com a União2, 
bem como a utilização na capitali-
zação dos fundos de previdência, o 
que corresponde a um gasto com 
pessoal inativo. 

No Estado do Rio de Janeiro há 
a determinação da Constituição Es-
tadual em se aplicar um percentual 
no Fundo Estadual de Conservação 
Ambiental (FECAM). É importante 
destacar que até 2003 este percentu-
al era de 20% e atualmente está em 
5% das compensações financeiras.

A execução orçamentária3 dos 
recursos dos royalties e Participa-
ções Especiais mostra que, de 2000 
a 2009, a maior parcela dos mesmos, 
aproximadamente 40%, foi destina-
da à União pela operação de ante-
cipação de receita, constituindo-se 
assim numa dívida específica. Em 
seguida, aparecem os gastos com 
previdência, representando quase 
33% do total. Para o pagamento das 
demais dívidas estaduais, foram uti-
lizados mais de 13% destas receitas. 
Também se destaca a transferência 
legal de 5% aos municípios do Esta-
do. Estes quatro itens juntos repre-
sentam mais de 91% dos gastos.

Afora estes itens, chama aten-
ção, ainda, a utilização de apenas 
6% do total em investimentos, ma-
joritariamente em ações relaciona-
das à proteção do meio ambiente, 
seguindo a determinação da Cons-
tituição Estadual. Desta forma, 
percebe-se que as compensações 
financeiras têm sido utilizadas de 
forma errada, privilegiando com-
promissos financeiros e servindo 
de instrumento para cobrir o gas-
to previdenciário, em detrimentos 

dos investimentos, da busca pela 
diversificação das atividades pro-
dutivas e da redução das desigual-
dades sociais em nosso Estado.

Os dados recentes revelam que 
o principal destino destes recursos 
é o gasto previdenciário (64% do 
total em 2008 e 52% em 2009). Es-
sa possibilidade de aplicação num 
gasto corrente é motivo de intensa 
polêmica haja vista a sua proibição 
legal até 2001. O governo estadual 
argumenta que tal utilização o libe-
ra para investir em outras áreas fun-
damentais para o desenvolvimento 
da sociedade. Tal justificativa não 
se respalda na análise do cumpri-
mento das determinações constitu-
cionais, referentes aos percentuais 
mínimos de gasto com saúde e edu-
cação (Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino). Enquanto o per-
centual mínimo constitucional para 
saúde é de 12% e o de educação 
25%, segundo a Prestação de Con-
tas para o Exercício de 2009, elabo-
rada pelo Poder Executivo, os per-
centuais atingidos foram de 12,02% 
e 25,03%, respectivamente4. O mí-
nimo parece ter se tornado a refe-
rência. Desta forma, é possível in-
ferir que os recursos oriundos do 
petróleo não representaram acrés-
cimos nessas despesas vitais.

Por outro lado, deve-se levar 
em consideração que tais recei-
tas decorrem da exploração de um 
bem não renovável e, portanto, fi-
nito. A percepção desta caracterís-
tica é ofuscada diante da enorme 
quantidade do petróleo e gás re-
centemente encontrados, bem co-
mo das possibilidades ainda a se-
rem descobertas. Mesmo assim, 
pode-se considerar que estas recei-
tas são extraordinárias. 

A volatilidade de tais receitas 
também é uma característica mar-
cante, posto as grandes variações 
do preço internacional do barril 
de petróleo, bem como da taxa de 

câmbio brasileira; variáveis impor-
tantes para a composição do vo-
lume arrecadado. Portanto, mes-
mo com a manutenção dos níveis 
de produção, a arrecadação com as 
compensações pode diminuir sen-
sivelmente em pequenos interva-
los de tempo.

Tal possibilidade de oscilação 
por fatores que fogem ao contro-
le do governo estadual associada à 
sombria previsão de redução das re-
ceitas das indenizações do petróleo 
pela Emenda Ibsen reforçam o po-
sicionamento contrário à utilização 
destes recursos em despesas de ca-
ráter contínuo. Sua orientação de-
ve ser a busca pela diversificação 
das atividades produtivas, de forma 
a estabelecer condições para a ma-
nutenção da receita governamental 
para quando da redução dos paga-
mentos das compensações financei-
ras. Também deve ser considerada a 
situação social do país, onde a atua-
ção pública, no sentido de diminuir 
a pobreza e as desigualdades, ainda 
se faz extremamente necessária.

Resta a esperança que o Sena-
do Federal corrija o erro da Câmara 
dos Deputados, restabelecendo as 
indenizações pela extração e pro-
dução de petróleo e gás natural aos 
Estados e Municípios produtores. É 
indispensável, também, a expectati-
va de uma melhor utilização destes 
recursos por parte do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro. 

* Renato Elman foi estagiário do FPO-RJ 
e hoje trabalha na assessoria do mandato 
do deputado Alessandro Molon do PT.

1 Segundo dados da ANP, disponível 
em: http://www.anp.gov.br/?id=518.
2  Cabe ressaltar que a federalização das 
dívidas estaduais e municipais, ocorri-
das na década de 1990, fez da União o 
principal credor destes entes.
3  Fonte: SIG – Sistema de Informações 
Gerencias da Secretaria de Estado de Fa-
zenda do Rio de Janeiro.
4  Fonte: SIG – Sistema de Informações 
Gerencias da Secretaria de Estado de Fa-
zenda do Rio de Janeiro.

O uso dos recursos, a origem da receita 
e o histórico das despesas


